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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 244/2012
INDICO ao Prefeito Municipal, Exm°. Sr. João Batista Bianchini, nos termos regimentais, para discutir com o Conselho Municipal do Idoso a elaboração de um projeto de lei que institua o Fundo Municipal do Idoso no nosso município, utilizando como parâmetro o anteprojeto em anexo.

Justificativa 

Desde janeiro de 2011 vigora a Lei nº 12.213/2010, que instituiu o Fundo Nacional do Idoso, autorizando a deduzir do Imposto de Renda devido pelas pessoas físicas e jurídicas as doações efetuadas aos respectivos fundos dos municípios, dos estados e da União que prestam a nobre função assistencial aos idosos.

O fundo destina-se a financiar programas e ações que assegurem os direitos dos idosos, além de criar condições para promover a autonomia, integração e participação efetiva desse segmento na sociedade.

As pessoas físicas podem doar e deduzir do IR devido as contribuições feitas aos referidos fundos, observando-se o limite de dedução global de 6%. 

As pessoas jurídicas, optantes pelo lucro real, podem doar e deduzir do IR devido, em cada período de apuração, o total das doações feitas aos referidos Fundos. Neste caso, é vedada a dedução como despesa operacional. Vale afirmar, no entanto, que a dedução em seu total não poderá ultrapassar 1% do IR.

Para abater do IR devido, o contribuinte precisa fazer as doações no ano-base do tributo, ou seja, as deduções possíveis na declaração de 2013 deverão ser desembolsadas no curso de 2012.

Os procedimentos para obtenção das deduções foram definidos com a publicação da Inscrição Normativa RFB 1.131/2011; os valores deduzidos, a título de doações, sujeitam-se à comprovação, por meio de documentos emitidos pelos conselhos gestores dos respectivos fundos, observando-se que as doações efetuadas em moeda devem ser depositadas em conta específica, aberta em instituição financeira pública, vinculada ao respectivo fundo.

As pessoas jurídicas e físicas, que pagam frequentemente IRPJ e IRPF, podem ir programando pequenas destinações mensais ao fundo, mantendo uma margem de segurança que permita a absorção integral da doação no ajuste anual do imposto. Tal controle é importante, pois o eventual valor excedente ficará por conta do contribuinte.

Alguns municípios, por suas iniciativas, já contavam com o fundo municipal do idoso, mas a partir da vigência da Lei Federal nº 12.213/2010 vários estados e municípios sem essa ferramenta vêm elaborando as suas próprias normas. Em São Paulo, no último dia 1º de outubro passamos a contar com a vigência da Lei Estadual nº 14.874/2012, que, ao alterar a Lei nº 12.548/2007 (consolida a legislação relativa ao idoso), instituiu o Fundo Estadual do Idoso. E o anteprojeto ora anexado se baseia na Lei nº 5.799/2012 do município de Ourinhos.

Enfim, trata de uma ferramenta para colaborar com associações e lares de idosos, os quais geralmente funcionam com recursos escassos e necessitam de ajuda para prover melhor qualidade de vida àquelas pessoas que nos antecederam nessa jornada existencial. Razão pela qual vejo oportuna a sua utilização e, para tanto, sugiro as providências.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 14 de novembro de 2012.

José Baptista de Carvalho Neto (CHANEL)

                VEREADOR – PDT
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ANTEPROJETO DE DECRETO 

Dispõe sobre criação do Fundo Municipal do Idoso e dá outras providências.

JOÃO BATISTA BIANCHINI, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal de Bebedouro aprova e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituído o Fundo Municipal do Idoso, nos termos da Lei Federal nº 12.213, de 20 de janeiro de 2010, destinado a financiar os programas e as ações relativas ao idoso com vistas assegurar seus direitos sociais e criar condições para promover sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade.

Art. 2º Constituirão receitas do Fundo Municipal do Idoso:
I – recursos provenientes da transferência dos Fundos Nacional e Estadual do Idoso;

II – dotações orçamentárias do Município e recursos adicionais que a lei estabelecer no transcorrer de cada exercício;

III – doações, auxílios, contribuições, subvenções e transferências de organizações governamentais e não governamentais e entidades internacionais, nacionais, estaduais e municipais;

IV – rendimentos eventuais resultantes de aplicações financeiras de recursos disponíveis;
V – as resultantes de doações do setor privado, pessoas físicas ou jurídicas, permitindo, inclusive, sua dedução do Imposto de Renda, nos termos do Art. 12, inciso I, da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995;

VI – as advindas de acordos e convênios;

VII – as provenientes das multas administrativas e judiciais aplicadas com base na Lei nº 10.741, de 01 de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso);

VIII – contribuições de governos e organismos estrangeiros ou internacionais;

IX – outros recursos que lhes forem destinados.

§ 1º Os recursos destinados deverão ser contabilizados como receita orçamentária municipal e alocados em dotações consignadas na lei orçamentária ou de créditos adicionais, obedecendo a sua aplicação às normas gerais de direito financeiro.

§ 2º Os recursos do Fundo Municipal do Idoso serão depositados em agência bancária da rede oficial, em conta específica em nome do Fundo, movimentada conjuntamente pelo presidente do Conselho Municipal do Idoso e um representante do Conselho Gestor - previsto no artigo 4º desta lei - nomeado para esta função dentre os seus membros.

§ 3º Mensalmente será emitido balancete demonstrativo da receita e da despesa do mês anterior, acompanhado de relatório de avaliação dos serviços prestados.

§ 4º Os recursos do Fundo serão administrados segundo um plano de aplicação elaborado pelo Conselho Municipal do Idoso, que indicará as prioridades.

§ 5º Por conta do Fundo, fica o Conselho Municipal do Idoso autorizado a formalizar convênio com entidades ou organizações governamentais e não governamentais que prestam assistência aos idosos, bem como apoiar a execução ou promover programas, projetos e ações que visem proteger, defender e garantir os direitos do idoso.
Art. 3º Compete ao Presidente do Conselho Municipal do Idoso, com o apoio do Departamento Municipal de Promoção e Assistência Social, tomar todas as medidas administrativas para a gestão do Fundo. 
           Art. 4º O Fundo Municipal do Idoso será administrado por um Conselho Gestor, nomeado por ato do Prefeito, composto pelos seguintes membros:

I – 01 (um) representante do Conselho Municipal do Idoso;

II – 01 (um) representante do Departamento Municipal de Promoção e Assistência Social;

III – 01 (um) representante do Departamento Municipal de Finanças;

IV – 01 (um) representante do Poder Legislativo;

V – 01 (um) representante da comunidade.
Parágrafo Único. O mandato do Conselho Gestor será de 02 (dois) anos, permitida a reeleição.

Art. 5º As funções dos membros do Conselho Gestor não serão remuneradas, porém consideradas como serviço público relevante.
Art. 6º O Conselho Gestor terá as seguintes atribuições:

I – manter todo o controle da escrituração das aplicações levadas a efeito nos termos das resoluções do Conselho Municipal do Idoso.

II – liberar os recursos a serem aplicados em benefício dos idosos, de acordo com as deliberações do Conselho Municipal do Idoso e Conselho Gestor.
Art. 7º O Fundo Municipal do Idoso será dotado de autonomia financeira própria, desvinculada de qualquer órgão municipal.

Art. 8º Caberá aos órgãos competentes da Prefeitura Municipal, por determinação do Prefeito, as seguintes atribuições:

I – receber, registrar e repassar todos os recursos orçamentários próprios do município ou a ele destinados em benefício dos idosos;

II – receber, registrar e repassar os recursos captados pelo município através de convênios ou por doações, destinados exclusivamente em prol dos idosos.

Art. 9º O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei por meio de decreto.
Art. 10. As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento vigente e, se necessário, suplementada.

Art. 11. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 14 de novembro de 2012.

João Batista Bianchini 

PREFEITO MUNICIPAL
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